
ANO X         -         Nº 163       -            Cabreúva 30 de Janeiro de 2015

Imprensa Oficial
ORGÃO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA - SP

DECRETOS, LEIS, LEIS COMPLEMENTARES E PORTARIAS
DECRETO Nº 387, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2.014

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA FINS
DE DESAPROPRIAÇÃO AMIGÁVEL, IMÓVEL

LOCALIZADO NO BAIRRO VILAREJO SOPÉ DA
SERRA, NO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por lei, em especial nos
termos do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de
1.941, com suas respectivas alterações, e artigo 85,
inciso VII, da Lei Orgânica Municipal, promulgada em
04 de abril de 1.990;

CONSIDERANDO o teor formulado nos autos
do processo administrativo nº 5.274/2014.

CONSIDERANDO que o requerimento
objetivou a intenção de promover a expansão da Ave-
nida Adélia Barbosa de Oliveira; Avenida Vereador José
Donato e Avenida Pascoal Santi.

CONSIDERANDO que a intenção do ora ex-
propriado é a de promover a regularização da área
referenciada, incorporando parte da área à
municipalidade, a título gratuito e sem ônus para a ad-
ministração, conforme determinado no processo ad-
ministrativo acima indicado.

D E C R E T A:

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para
fins exclusivos de desapropriação amigável, com in-
denização igual a zero, o imóvel constante da Matrícu-
la n. 3.319, do livro n.° 02, do Oficial de Registro de
Imóveis e Anexos da Comarca de Cabreúva – São
Paulo, área esta localizada compreendendo a Avenida
Adélia Barbosa de Oliveira (lado ímpar), Avenida Vere-
ador José Donato (lado par) e Avenida Pascoal Santi
(lado par), loteamento Vilarejo Sopé da Serra,
Cabreúva/SP, de propriedade de AMG PARTICIPA-
ÇÕES LTDA; conforme memoriais descritivos e planta
em anexo, que deste ficam fazendo parte integrante, e
cujas descrições seguem abaixo:
“Localiza-se no ponto situado na esquina das Ave-
nidas Adélia Barbosa de Oliveira, lado ímpar e Ave-
nida Vereador José Donato, lado par, daí segue com
rumo de 10°26’52’’ SW e distância de 162,77 metros;
daí deflete à esquerda e segue com desenvolvimen-

to de 93,20 metros numa curva de ângulo central
26°41’59’’ e raio de 200,00 metros; nesse trecho faz
frente para a Avenida Vereador José Donato; daí
deflete à direita e segue com desenvolvimento de
40,25 metros numa curva de ângulo central
46°07’24’’ e raio de 50,00 metros; daí segue com
rumo de 31°01’19’’SW e distância de 187,75 metros;
daí deflete à direita e segue com desenvolvimento
de 59,58 metros numa curva de ângulo central
2°51’58’’ e raio de 1.191,00 metros; daí segue com
rumo de 33°53’17’’SW e distância de 8,39 metros,
nesse trecho faz frente para a Avenida Pascoal
Santi; daí deflete à direita e segue com rumo de
51°25’02’’ NW e distância de 7,01 metros, nesse tre-
cho confronta com o lote n.° 01 da quadra “AE” do
loteamento Vilarejo Sopé da Serra; deflete então à
direita e segue com rumo de 33°53’17’’NE e distân-
cia de 7,86 metros, daí segue com rumo de
31°01’19’’NE e distância de 187.62 metros; daí
deflete à direita e segue com desenvolvimento de
35,00 metros numa curva de ângulo central 46°07’24’’ e
raio de 43,00 metros; daí deflete à esquerda e segue
com desenvolvimento de 95,99 metros numa curva de
ângulo central 26°41’59’’ e raio de 207,00 metros; daí
segue com rumo de 10°26’52’’NE e distância de 159,50
metros; daí deflete á esquerda e segue com desenvol-
vimento de 10,53 metros numa curva de ângulo
central 67°37’04’’ e raio de 9,00 metros, confrontando
neste trecho com o imóvel remanescente (matricula
3.319 CRI-Cabreúva), deste ponto deflete à direita e se-
gue com rumo SE 57°10’12’’ e distância de 13,56
metros atingindo o início desta descrição, encer-
rando a área de 3.865,48 m².”

§ 1° O imóvel descrito no caput destinar-se-á,
exclusivamente, para fins de expansão de vias públi-
cas existentes, conforme planta anexa.

§ 2º Fica autorizada a Prefeitura Municipal de
Cabreúva, através de suas Secretarias competentes,
a penetrar no imóvel descrito no caput, para fins de
providências relativas a levantamentos topográfico,
bem como outros necessários à consecução da finali-
dade deste decreto, nos termos previstos no art. 7º do
Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941.

Art. 2º As despesas decorrentes com a exe-
cução do presente Decreto, inclusive as despesas com
escritura pública e averbação na matrícula do imóvel,
correrão por conta de dotações próprias, constantes
do orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 19 de novembro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicado na Imprensa Oficial do Município, arquiva-
do em pasta própria e afixado no local de costume.
Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 19 de novembro de 2014.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreuva

DECRETO  Nº 435, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2014

“DISPÕE SOBRE A REPOSIÇÃO MONETÁRIA
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL
URBANO (IPTU), ISS, TAXAS E MULTAS

PARA O EXERCÍCIO DE 2015,
E DA OUTRAS PROVIDENCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei,

DECRETA:

ARTIGO 1º - Fica atualizado em 3,6543%, con-
forme Decreto Municipal nº 257/2000, o Imposto Pre-
dial e Territorial Urbano – IPTU, ISS, Taxas e Multas,
para o exercício de 2015.

PARÁGRAFO 1º - O vencimento para o paga-
mento da parcela única e da 1ª parcela, do Imposto
Predial e Territorial Urbano – IPTU, relativo ao exercí-
cio de 2015, será dia 10/03/2015.

PARÁGRAFO 2º – O vencimento das demais
parcelas do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU,
dar-se-á todo dia 10 (dez) dos meses de abril a de-
zembro de 2015.

PARÁGRAFO 3º - Para pagamento da parce-
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Art. 2º - O contribuinte deverá inscrever-se na
campanha, através do cupom anexo a mala direta que
será enviada à sua residência pelo Correio ou pelo site:
iptucabreuva.com.br, informando o seu número de sor-
teio, que consta na mala direta ou o número do regis-
tro do imóvel que consta no seu carnê de IPTU.

I-  O número de sorteio também será o seu número de
inscrição na Campanha.

Art. 3º - O Sistema Operacional da Campanha
cadastra os dados do contribuinte, analisa as informa-
ções e o contata posteriormente para informá-lo que
está inscrito para poder participar da campanha.

CAPÍTULO II
DOS PARTICIPANTES DA CAMPANHA

Art. 4º - Participarão da Campanha exclusiva-
mente os proprietários, locatários ou possuidores de
imóveis a qualquer titulo, inscritos no Cadastro Imobili-
ário Fiscal da Prefeitura de Cabreúva e que estiverem
em dia com os impostos incidentes sobre seus imó-
veis lançados no exercício e não tiverem pendências
judiciais ou administrativas relativas aos tributos dos
exercícios anteriores em aberto.

§ 1º - Participarão dos sorteios apenas os pro-
prietários, locatários ou possuidores de imóveis inscri-
tos no Cadastro Imobiliário Fiscal da Prefeitura de
Cabreúva e que estejam em dia com o pagamento do
IPTU do exercício financeiro, até o último dia útil do
mês anterior aos sorteios.

§ 2º - Estão impedidos de participar dos sortei-
os os proprietários ou possuidores de imóveis que es-
tiver com débitos tributários pendentes judicial ou ad-
ministrativamente, exceto aqueles que comprovarem
o recolhimento dos impostos aos cofres municipais nas
épocas a que se refere o parágrafo anterior.

§ 3º - Os contribuintes com débitos tributários
parcelados perante o fisco municipal poderão partici-
par dos sorteios, desde que eventuais parcelas
vencidas estejam quitadas nas épocas a que se refere
o § 1° deste artigo, inclusive as parcelas do imposto do
ano em curso.

§ 4º - O possuidor do imóvel que ainda não
efetuou o devido cadastramento junto a Prefeitura de-
verá apresentar cópia do contrato de compromisso de
compra e venda ou outro título hábil, que será encami-
nhado para o Setor de Cadastro para a devida regula-
rização.

§ 5º - Tratando-se de locatário, este somente
poderá receber o prêmio se comprovar estar
compromissado com o pagamento do IPTU do imóvel
locado, através de contrato devidamente assinado pelo
locador com reconhecimento de firma por autenticidade,
devendo ainda exibir o carnê do IPTU do exercício com
as parcelas pagas, para verificar se está em dia com os
pagamentos e não existirem débitos de anos anteriores.

§ 6º - Restando comprovado que o proprietá-
rio ou o locatário foi responsável pelo pagamento par-
cial do Imposto, o prêmio será rateado proporcional-

mente ao período de dias utilizados (tomando por base
os 365 dias do ano ou o período de dias até a data da
realização do sorteio), em que os mesmos efetuaram
os pagamentos dos impostos.

§ 7º - No caso de imóveis pertencentes a mais
de um proprietário ou possuidor, o titular da posse cons-
tante do cadastro imobiliário da Prefeitura representa-
rá os demais para efeito do sorteio e entrega do prê-
mio, se contemplado.

§ 8º - A notificação correspondente ao número
do carnê sorteado deverá ser encaminhada diretamente
para o endereço do imóvel contemplado, salvo em caso
que o imóvel constar como lote urbano não edificado,
ocasião em que a referida notificação será enviada no
endereço de correspondência cadastrado.

§ 9º - Não terá direito ao recebimento do prê-
mio, em hipótese alguma, o contribuinte que não aten-
der o disposto no § 1º deste artigo.

Art. 5º - Não poderão participar dos sorteios.
I – O Prefeito e o Vice-Prefeito Municipal;
II – Os Vereadores da Câmara Municipal;
III – Os Secretários Municipais;
IV– Os membros da Comissão Organizadora do Pro-
grama “IPTU PREMIADO”, nomeados pelo Prefeito;
V– Os imóveis constantes nos seguintes tipos de isenção:
a) Cultural;
b) Governo Estadual;
c) Governo Federal;
d) Edificação Pública;
e) Área Pública;
f) Área Rural;
g) Área Verde Pública;
h) Sistema de Lazer Público;
i) Rural – Loteamento Irregular;
j) Comodato;
k) Viela Pública;
l) Áreas Institucionais Públicas;
m) Área Urbana sem melhoramento;
n) Rua não aberta;
o) Concessão de uso pelo poder público;

CAPÍTULO III
DOS SORTEIOS

Art. 6º - Concorrerão aos prêmios dos sortei-
os realizados pelo Programa “IPTU PREMIADO”, to-
dos os contribuintes possuidores ou locatários de imó-
veis adimplentes até o último dia útil do mês anterior
aos sorteios, durante os 12 (doze) meses de cada exer-
cício fiscal, conforme os critérios a seguir.

§ 1º - Os sorteios serão efetuados em função
da quantidade de imóveis urbanos Inscritos no Cadas-
tro Imobiliário Fiscal da Prefeitura de Cabreúva, para
fins de lançamento do IPTU, enumerados de 00.001 até
99.999, que são os números correspondentes aos imó-
veis inscritos até 31 de dezembro de 2013.

§ 2º - O contribuinte sorteado que possuir mais
de um imóvel deverá estar em dia com o pagamento
do IPTU de todos os seus imóveis.

§ 3º - Se o número apurado for inexistente ou

la única do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU,
relativo ao exercício de 2015, o contribuinte terá um
desconto de 10% (dez por cento).

ARTIGO 2º - Este Decreto entra em vigor a
partir desta data.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 16 de dezembro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivado em pasta própria e afixado no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 16 de dezembro de 2014.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

DECRETO Nº 436, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2014

REGULAMENTA A LEI 2.039 DE 01 DE SETEM-
BRO DE 2014 QUE INSTITUIU O CONCURSO

PARA INCENTIVO AOS CONSTRIBUINTES
ADIMPLENTES COM O IMPOSTO SOBRE

PROPRIEDADE TERRITORIAL URBANA PARA
COM O MUNICÍPIO DE CABREÚVA,

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por lei, em especial nos
termos do artigo 16 da Lei 2.039 de 01 de setembro de
2014;

CONSIDERANDO que a Campanha “IPTU
PREMIADO”, instituída em favor dos contribuintes do
Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU pela Lei
Municipal nº 2.039 de 01 de setembro de 2014 e regu-
lamentada por este Decreto, tem como objetivo premi-
ar nos casos de regularidade fiscal os contribuintes,
proporcionando um estímulo na política fiscal de tribu-
tação, arrecadação e fiscalização dos tributos de compe-
tência do Município, possibilitando aos cidadãos contribuin-
tes a contrapartida do Poder Público Municipal com be-
nefícios sociais, educacionais, saúde e outros.

CONSIDERANDO que, ao mesmo tempo, o
Programa oferece à população a oportunidade de con-
correr a prêmios, através dos sorteios das extrações
da Loteria Federal a cartões de compras e prêmios
instantâneos.

D E C R E T A:

CAPÍTULO I
DA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DA CAMPANHA

Art. 1º - Todos os contribuintes do IPTU rece-
berão em suas residências uma mala direta com as
instruções para a inscrição na Campanha, além de in-
formações sobre a importância do pagamento do IPTU.
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estiver inadimplente, escolher-se-á, sucessivamente o
número subsequente até o limite da obtenção da nu-
meração válida existente e adimplente, não podendo
haver reincidência da premiação com o benefício da
inexistência ou inadimplência do anterior, neste caso
verifica-se o próximo número e assim por diante.

§ 4º - O contribuinte adimplente será contem-
plado quantas vezes seu número for sorteado, toda-
via, só poderá ser contemplado uma única vez, atra-
vés do benefício da inadimplência ou inexistência do
número anterior, conforme regra do § 4° deste artigo.

§ 5º - Caso não ocorra a extração da Loteria
Federal, na data do sorteio do “IPTU PREMIADO”,
seja qual for o motivo, serão considerados os números
extraídos do próximo sorteio da Loteria Federal.

CAPÍTULO IV
DA PREMIAÇÃO

Seção I
DA PREMIAÇÃO INSTANTÂNEA

“RODA DA SORTE”

Art. 7° - Todos os contribuintes participarão dos
sorteios da RODA DA SORTE, no entanto, é importan-
te que o contribuinte acesse o site:
www.iptucabreuva.com.br para a realização de sua ins-
crição e adesão ao Programa “IPTU PREMIADO”, ao
término do preenchimento o contribuinte poderá girar
virtualmente a RODA DA SORTE, que lhe informará
se foi sorteado ou não.

§ 1º - Para receber o prêmio em cartão de com-
pras, o contribuinte deverá estar com o IPTU em dia
até o último dia útil do mês anterior à data do SOR-
TEIO CORRESPONDENTE, devendo agendar, por
telefone a data e horário para o recebimento do prê-
mio, caso contemplado.
I- Quando o contemplado comparecer a Prefeitura do
Município, deverá estar munido do RG, CPF, Carnê do
IPTU com as parcelas quitadas e caso seja locatário
apresentar contrato de locação, atendendo o disposto
no parágrafo 5º do Artigo 4º deste Decreto.

§ 2º - A premiação abaixo se refere aos sortei-
os da Loteria Federal realizados no primeiro sábado
de cada mês.
a) Do 1º prêmio: R$300,00 (trezentos reais);
b) Do 2º prêmio: R$200,00 (duzentos reais);
c) Do 3º prêmio: R$ 100,00 (cem reais);
d) Total Mensal: R$ 600,00 (seiscentos reais).

§ 3º - O número válido para a apuração do
sorteio será composto pela leitura de cima para baixo
da coluna da direita formada pelos algarismos da uni-
dade simples dos 05 (cinco) primeiros prêmios da ex-
tração da Loteria Federal, não ultrapassando o último
número inscrito do total de contribuintes do Cadastro
Imobiliário Fiscal da Prefeitura de Cabreúva, conside-
rando-se apenas os cinco últimos dígitos da numera-
ção correspondente aos imóveis inscritos na
municipalidade.

§ 4º - Caso o número apurado seja superior ao
último número inscrito do total de contribuintes do Ca-

dastro Imobiliário Fiscal da Prefeitura do Município,
deve-se substituir o primeiro algarismo da dezena da
milhar por 0 (zero), encontrando-se assim o número
válido.

§ 5º - Os demais números do sorteio serão
apurados através da soma do número válido com os
números 651 (seis, cinco e um) e assim sucessiva-
mente.

§ 6º - Quando a soma dos números do sorteio
ultrapassar o último número inscrito do total de contri-
buintes do Cadastro Imobiliário Fiscal da Prefeitura de
Cabreúva, deve-se substituir o primeiro algarismo da
dezena da milhar por 0 (zero) encontrando-se desta
forma o próximo número sorteado, na sequência con-
tinuar somando 651 (seis, cinco e um) ao número anterior
para apurar, caso necessário, os demais números do
sorteio, conforme cronograma de premiação em con-
formidade com o Modelo constante do Quadro Anexo I.

Seção II
DA PREMIAÇÃO EM CARTÕES DE COMPRAS

Art. 8° - Os prêmios serão pagos através de
cartões de compras abastecidos com créditos, com
periodicidade de 12 (doze) meses, conforme o
cronograma de premiação.
I - 15 (quinze) cartões de compras por extração, a se-
rem sorteados na extração da Loteria Federal do último
sábado de dezembro/2014 com os seguintes prêmios.
a) Do 1º prêmio: R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por car-
tão;
b) Do 2º prêmio: R$ 1.000,00 (um mil reais) por cartão;
c) Do 3º ao 5º prêmio: R$ 500,00 (quinhentos reais)
por cartão;
d) Do 6º ao 10º prêmio: R$300,00 (trezentos reais)
por cartão;
e) Do 11º ao 15º prêmio: R$200,00 (duzentos reais)
por cartão;
f) Total por Sorteio: R$ 10.000,00 (dez mil reais).
II - 15 (quinze) cartões de compras por extração, a
serem sorteados na extração da Loteria Federal do
último sábado dos meses de janeiro, fevereiro, abril,
maio, junho, julho, agosto, setembro e outubro com os
seguintes prêmios.
a) Do 1º prêmio: R$ 1.000,00 (um mil reais) por cartão;
b) Do 2º prêmio: R$ 500,00 (quinhentos reais) por
cartão;
c) Do 3º ao 5º prêmio: R$ 300,00 (trezentos reais) por
cartão;
d) Do 6º ao 15º prêmio: R$ 200,00 (duzentos reais)
por cartão;
e) Total por Sorteio: R$ 4.400,00 (quatro mil e qua-
trocentos reais).
III - 15 (quinze) cartões de compras por extração, a
serem sorteados na extração da Loteria Federal do último
sábado do mês de março com os seguintes prêmios:
a) Do 1º ao 2º prêmio: R$1.000,00 (um mil reais)
por cartão;
b) Do 3º prêmio: R$500,00 (quinhentos reais) por cartão;
c) Do 4º ao 5º prêmio: R$ 300,00 (trezentos reais) por
cartão;
d) Do 6º ao 15º prêmio: R$ 200,00 (duzentos reais)
por cartão;
e) Total por Sorteio: R$ 5.100,00 (cinco mil e cem reais).
IV - 15 (quinze) cartões de compras por extração, a

serem sorteados na extração da Loteria Federal do último
sábado do mês de novembro com os seguintes prêmios.
a) Do 1º prêmio: R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por cartão;
b) Do 2º prêmio: R$ 1.000,00 (um mil reais) por cartão;
c) Do 3º prêmio: R$ 500,00 (quinhentos reais) por cartão;
d) Do 4º ao 5º prêmio: R$ 300,00 (trezentos reais) por
cartão;
e) Do 6º ao 15º prêmio: R$ 200,00 (duzentos reais)
por cartão;
f) Total por Sorteio: R$ 9.200,00 (nove mil e duzentos
reais).

§ 1º - O número válido para a apuração do
sorteio será composto pelos cinco algarismos obtidos
através da leitura de cima para baixo da coluna da es-
querda formada pelo primeiro algarismo da dezena da
milhar dos cinco primeiros prêmios da Loteria Federal,
não ultrapassando o último número inscrito do total de
contribuintes do Cadastro Imobiliário Fiscal da Prefei-
tura de Cabreúva.

§ 2º - Caso o número apurado seja superior ao
último número inscrito do total de contribuintes do Ca-
dastro Imobiliário Fiscal da Prefeitura do Município,
deve-se substituir o primeiro algarismo da dezena da
milhar por 0 (zero), encontrando-se assim o número
válido.

§ 3º - Os demais números do sorteio serão
apurados através da soma do número válido com o
número 651 (seis, cinco e um) e assim sucessivamente.

§ 4º - Quando a soma dos números do sorteio
ultrapassar o último número inscrito do total de contri-
buintes do Cadastro Imobiliário Fiscal da Prefeitura de
Cabreúva deve-se substituir o primeiro algarismo da
dezena da milhar por 0 (zero) encontrando-se desta
forma o próximo número sorteado, na sequência con-
tinuar somando 651 (seis, cinco e um) ao número an-
terior para apurar, caso necessário, os demais núme-
ros do sorteio, conforme cronograma de premiação em
conformidade com o Modelo constante do Quadro Ane-
xo II.

Seção III
DA PREMIAÇÃO EM RECARGA DE CELULAR

Art. 9º - Todos os contribuintes participarão dos
sorteios da premiação RECARGA DE CELULAR, no
entanto, é importante que o contribuinte acesse o site
www.iptucabreuva.com.br para fazer sua inscrição e
adesão ao Programa “IPTU PREMIADO” e poder gi-
rar virtualmente a RODA DA SORTE, que lhe informa-
rá se foi sorteado ou não.

§ 1º - Para receber o prêmio em recarga de
celular, o contribuinte deverá ter cadastrado no site da
campanha um número de celular pré-pago e estar com
o IPTU em dia até o último dia útil do mês anterior à
data do SORTEIO CORRESPONDENTE.

§ 2º - A recarga só poderá ser realizada para
celulares pré-pagos, caso o contribuinte não tenha ca-
dastrado um número de celular pré-pago na sua ins-
crição de adesão, o prêmio passará para o próximo
número imediatamente superior e assim sucessiva-
mente até encontrar o contribuinte inscrito na campa-
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nha, que esteja com o IPTU em dia e que tenha cadas-
trado um número de telefone celular e que não tenha
se beneficiado pela inadimplência ou inexistência do
anterior.

§ 3º - Os prêmios serão pagos através de
recargas de celular abastecidos com créditos, durante
os 12 (doze) meses, conforme o cronograma de
premiação.

§ 4º - A premiação abaixo se refere aos sortei-
os da Loteria Federal realizados no primeiro sábado
de cada mês.
Do 1º prêmio: R$ 100,00 (cem reais) por recarga;
Do 2º ao 3º prêmio: R$ 50,00 (cinquenta reais) por
recarga;
Do 4º ao 13º prêmio: R$ 30,00 (trinta reais) por recarga;
Total por Sorteio: R$ 500,00 (quinhentos reais).

§ 5º - O número válido para a apuração do
sorteio será composto pelos cinco algarismos, obtidos
através da leitura de cima para baixo da coluna da es-
querda formada pelos algarismos do primeiro algaris-
mo da dezena da milhar dos cinco primeiros prêmios
da Loteria Federal, não ultrapassando o último núme-
ro inscrito do total de contribuintes do Cadastro Imobi-
liário Fiscal da Prefeitura de Cabreúva.

§ 6º - Caso o número apurado seja superior ao
último número inscrito do total de contribuintes do Ca-
dastro Imobiliário Fiscal da Prefeitura de Cabreúva,
deve-se substituir o primeiro algarismo do número ob-
tido por 0 (zero), encontrando-se assim o número válido.

§ 7º - Os demais números do sorteio serão
apurados através da soma do número válido com o
número 651 (seis, cinco e um) e assim sucessivamente.

§ 8º - Quando a soma dos números do sorteio
ultrapassar o último número inscrito do total de contri-
buintes do Cadastro Imobiliário Fiscal da Prefeitura do
Município deve-se substituir o primeiro algarismo da
dezena da milhar por 0 (zero) encontrando-se desta
forma o próximo número sorteado, na sequência con-
tinuar somando 651 (seis, cinco e um) ao número an-
terior para apurar, caso necessário, os demais núme-
ros do sorteio, conforme cronograma conforme
cronograma de premiação em conformidade com o
Modelo constante do Quadro Anexo III.

Seção IV
DA PREMIAÇÃO DA FAMÍLIA IPTU EM DIA

Art. 10 - Todos os contribuintes participarão
dos sorteios da FAMÍLIA IPTU EM DIA, no entanto, é
importante que o contribuinte acesse o site
www.iptucabreuva.com.br para fazer sua inscrição e
adesão ao Programa “IPTU PREMIADO”, informan-
do o número de pessoas residentes no imóvel, que
também deverão se cadastrar individualmente no site.

§ 1º - Para receber o prêmio em cartão de com-
pras, o contribuinte deverá estar com o IPTU em dia
até o último dia útil do mês anterior à data do SOR-
TEIO CORRESPONDENTE, devendo agendar por te-
lefone a data e horário para o recebimento do prêmio.

Quando comparecer a Prefeitura do Município, deverá
estar munido dos seguintes documentos: RG, CPF,
Carnê do IPTU com as parcelas quitadas e caso seja
locatário apresentar contrato de locação com reconhe-
cimento de firma por autenticidade, atendendo o dis-
posto no parágrafo 5º do Artigo 6º.

§ 2º - Serão sorteados R$ 2.000,00 (dois mil
reais) em cartões de compras, através do Sorteio da
Loteria Federal do último sábado dos meses de feve-
reiro e outubro de 2015.

§ 3º - O valor poderá ser dividido pelo número
de pessoas residentes no imóvel, que deverão infor-
mar os seus números de CPF. Para os menores que
não possuírem CPF o valor correspondente será cre-
ditado no cartão de compras do proprietário do imóvel.

§ 4º - O número válido para a apuração do
sorteio será composto pelos cinco algarismos, obtidos
através da leitura de cima para baixo da coluna da di-
reita formada pelos algarismos da unidade simples dos
cinco primeiros prêmios da Loteria Federal, não ultra-
passando o último número inscrito do total de contribu-
intes do Cadastro Imobiliário Fiscal da Prefeitura do
Município, considerando-se apenas os cinco últimos
dígitos da numeração correspondente aos imóveis ins-
critos.

§ 5º - Caso o número apurado seja superior ao
último número inscrito do total de contribuintes do Ca-
dastro Imobiliário Fiscal da Prefeitura do Município, deve-
se substituir o primeiro algarismo do número obtido por 0
(zero), encontrando-se assim o número válido.

§ 6º - Os demais números do sorteio serão
apurados através da soma do número válido com o
número 651 e assim sucessivamente.

§ 7º - Quando a soma dos números do sorteio
ultrapassar o último número inscrito do total de contri-
buintes do Cadastro Imobiliário Fiscal da Prefeitura do
Município, de acordo com o §2º do Art. 3º, deve-se
substituir o primeiro algarismo do número obtido por 0
(zero) encontrando-se desta forma o próximo número
sorteado, na sequência continuar somando 651 (seis,
cinco e um) ao número anterior para apurar, caso ne-
cessário, os demais números do sorteio conforme
cronograma de premiação em conformidade com o
Modelo constante do Quadro Anexo IV.

CAPÍTULO V
DA COMISSÃO ORGANIZADORA,
FISCALIZADORA E JULGADORA

Art. 11 - Cabe a Comissão Organizadora,
Fiscalizadora e Julgadora.
I - Zelar pelo cumprimento do disposto no presente
regulamento;
II - Orientar os participantes e sanar eventuais dúvidas
referentes ao concurso;
III - Organizar eventos de premiação;
IV - Proceder à notificação do contribuinte para a com-
provação de regularidade perante o fisco e retirada do
prêmio;
V - Verificar a documentação apresentada pelo contri-
buinte, manifestando pelo deferimento ou

indeferimento;
VI - Homologar os sorteios e divulgar o nome dos pre-
miados na apuração e publicar no prazo de 15 (quin-
ze) dias, a contar da data de cada sorteio;
VII - Solicitar a autoridade fazendária o encaminhamen-
to do prêmio não reclamado no prazo legal, ao Fundo
Social de Solidariedade;
VIII - Apreciar preliminarmente os recursos apresenta-
dos, com parecer à autoridade fazendária, que decidi-
rá sobre o feito, em sede de grau superior;
IX - Elaborar relatório geral mensal do concurso “IPTU
PREMIADO” que deverá ser entregue a autoridade
fazendária em 15 (quinze) dias após cada sorteio.

CAPÍTULO VI
DA ENTREGA DOS PRÊMIOS

Art. 12 - Os prêmios instantâneos da RODA DA
SORTE e dos Sorteios da premiação em CARTÕES
DE COMPRAS e FAMÍLIA IPTU EM DIA serão pagos
através de cartões de compras, abastecidos individual-
mente com créditos no valor do montante de cada prêmio.

§ 1º - Os prêmios instantâneos da RODA DA
SORTE serão entregues mediante o agendamento por
telefone da data e horário junto a Prefeitura. Quando o
contribuinte comparecer à Prefeitura, deverá estar
munido do RG, CPF, Carnê do IPTU com as parcelas
quitadas e caso seja locatário apresentar contrato de
locação com reconhecimento de firma por autenticida-
de, conforme especificado no parágrafo 5º do Art. 4º
deste Decreto.

§ 2º - Os ganhadores dos prêmios em CARTÕES
DE COMPRAS serão notificados através de Ofícios
encaminhados via A.R. (Aviso de Recebimento) emiti-
do pelos Correios, devendo retirar seu prêmio na data
e local informado; assim como os ganhadores dos prê-
mios instantâneos da RODA DA SORTE, FAMÍLIA
IPTU EM DIA E RECARGA DE CELULAR que não
fizerem o agendamento por telefone, como descrito no
parágrafo anterior.

§ 3º - Os prêmios não reclamados prescrevem-
se em 60 (sessenta) dias, contados da data de
agendamento ou do recebimento da notificação da
Comissão, encaminhada via A.R. (Aviso de Recebimen-
to) ou entregue pessoalmente, após esse prazo os
valores serão automaticamente incorporados ao
patrimônio municipal.

§ 4º - Os prêmios serão pagos em cartões de
compras, abastecidos individualmente com crédito no
valor do montante de cada prêmio, para serem utiliza-
dos no prazo de 06 (seis) meses, no comércio local, a
contar da data da sua retirada.

§ 5º - Findo o prazo do parágrafo anterior, o
cartão será cancelado, não podendo o contribuinte re-
clamar qualquer ressarcimento pelo não uso do cartão
no período estipulado.

§ 6º - Os valores dos cartões cancelados se-
rão incorporados ao patrimônio municipal.

§ 7º - Se for constatada a existência de débito
ou de pendências judiciais ou administrativas relativos
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aos anos anteriores ou de impedimento previsto no
artigo 4º deste Decreto, referente ao imóvel contem-
plado, bem como em relação aos outros imóveis de
propriedade do contemplado, inscrito no Cadastro Imo-
biliário Fiscal da Prefeitura do Município, exceto se
comprovar o recolhimento, até o último dia útil do mês
anterior aos sorteios, o prêmio correspondente passa-
rá automaticamente para o número imediatamente
superior.

§ 8º - Para efeito do disposto no parágrafo an-
terior, o número imediatamente superior ao último nú-
mero da inscrição, será o número 000001.

§ 9º - No caso de proprietário, possuidor ou
locatário contemplado ser pessoa jurídica, a entrega
do prêmio será feita ao seu representante legal, medi-
ante exibição do contrato social da empresa e altera-
ções, além do documento de identidade da pessoa fí-
sica que a represente.

§ 10 - Os casos omissos serão decididos so-
beranamente pela Comissão Organizadora no pra-
zo de 03 (três) dias, cabendo recurso ao (órgão
fazendário) Prefeito Municipal no prazo de 05 (cin-
co) dias, contados da data da ciência da decisão
impugnada.

Art. 13 – O contribuinte contemplado recebe-
rá, junto com o cartão de compras, uma senha com as
instruções para poder utilizar o crédito de seu cartão,
correspondente ao montante de sua premiação, para
a utilização com compras ou serviços nos estabeleci-
mentos do comércio local.

§ 1º - Para ativar o cartão de compras, o con-
tribuinte contemplado deverá informar seu CPF, que
deverá estar ativo junto à Receita Federal, sendo que
o cartão de compras, somente poderá ser utilizado 72
horas após ter sido entregue ao contribuinte.

§ 2º - A Comissão Organizadora da Campa-
nha “IPTU PREMIADO” não se responsabiliza no caso
perda, furto, roubo ou má utilização do cartão.

Art. 14 - O prazo para a entrega dos cartões
de compras, com o valor do prêmio creditado, será de
até 90 (trinta) dias a contar da data do sorteio da Lote-
ria Federal.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15 - Os valores das premiações distribuí-
das pela Campanha “IPTU PREMIADO” serão líqui-
dos. Eventuais tributos incidentes sobre os prêmios já
estarão deduzidos e seu recolhimento far-se-á pela
Coordenação da Campanha.

Art. 16 - Os contemplados, em qualquer mo-
dalidade de premiação, estarão sujeitos a ceder seus
nomes, imagens, bem como “som de voz” à Campa-
nha “IPTU PREMIADO”, de forma integralmente gra-
tuita, para quaisquer filmagens, fotografias e gravações
que tenham como objetivo a divulgação e/ou o reforço
da mídia publicitária do evento, sendo que a Coorde-
nação da Campanha providenciará a emissão de do-

as escolas municipais e municipalizadas face ao
cumprimento do calendário escolar determinado pela
Secretaria de Educação.

ARTIGO 3º - As Secretarias Municipais se ar-
ticularão para que haja plantão de emergência no Pá-
tio da Prefeitura, nos dias sem expediente.

ARTIGO 4º - Este Decreto entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 05 de janeiro de 2015.

HENRIQUE MARTIN
 PREFEITO

Arquivado em pasta própria e afixado no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 05 de janeiro de 2015.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

cumento hábil, que deverá ser assinado pelo contribu-
inte contemplado.

Art. 17 - As premiações que se enquadrem na
situação prevista no artigo anterior serão objetos de
intensa divulgação na mídia, em eventos aos quais
estarão presentes, pelo menos, um representante da
Secretaria de Economia e Finanças do Município e um
da Auditoria Externa Independente, cumprindo forma-
lidade necessária à credibilidade e transparência da
Campanha “IPTU PREMIADO”.

Art. 18 - As situações excepcionais, não contempla-
das neste Decreto, serão tratadas e deliberadas pela
Comissão Organizadora da Campanha em processo
administrativo próprio, podendo inclusive editar instru-
ções específicas, de acordo com as atribuições da
Comissão Organizadora.

Art. 19 – Integram o presente Decreto os anexos I, II,
III e IV.

Art. 20 – Este Decreto entrará em vigor na data de
sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 16 de dezembro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicado na Imprensa Oficial do Município, arquiva-
do em pasta própria e afixado no local de costume.
Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 16 de dezembro de 2014.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Municipio de Cabreúva

DECRETO Nº 464, DE 05 DE JANEIRO DE 2015

“INSTITUI CALENDÁRIO DE FERIADOS E PON-
TOS FACULTATIVOS NAS REPARTIÇÕES PÚBLI-
CAS MUNICIPAIS PARA O ANO DE 2015 E DÁ OU-

TRAS PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município de
Cabreúva, usando das atribuições que lhe são
conferidas por Lei,

D E C R E T A:

ARTIGO 1º - Fica instituído o Calendário de
Feriados e Pontos Facultativos, para as repartições
municipais de Cabreúva, durante o exercício de 2015,
conforme Anexo Único que passa a fazer parte inte-
grante deste Decreto.

ARTIGO 2º - Excluem-se das disposições des-
te Decreto, os serviços públicos essenciais e de funci-
onamento ininterrupto, considerados indispensáveis,
como: rede municipal de saúde, guarda municipal,
vigilância, limpeza pública, fiscalização externa, e,
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dros I, I–B, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI e XII que fazem
parte integrante desta Lei, em R$ 175.452.723,87 (cen-
to e setenta e cinco milhões, quatrocentos e cinquenta
e dois mil, setecentos e vinte e três reais e oitenta e
sete centavos), na seguinte conformidade:
I. R$ 134.600.815,03 (cento e trinta e quatro milhões,
seiscentos mil, oitocentos e quinze reais e três centa-
vos) do orçamento fiscal; e
II. R$ 40.851.908,84 (quarenta milhões, oitocentos e
cinquenta e um mil, novecentos e oito reais e oitenta e
quatro centavos) do orçamento da seguridade social.

Art. 5º – A despesa fixada está assim desdo-
brada:

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 6º - Fica o Chefe do Executivo autorizado
a abrir créditos suplementares às dotações dos orça-
mentos contidos nesta Lei:
I – até o limite de 10% (dez por cento) da despesa total
fixada no art. 4º; e
II – até o limite da dotação consignada como Reserva
de Contingência.

Art. 7º - No curso da execução orçamentária,
fica ainda o Chefe do Executivo autorizado a abrir cré-

ditos suplementares:
I. necessários ao cumprimento de vinculações consti-
tucionais, legais e de convênios ou congêneres, até o limi-
te das sobras de exercícios anteriores desses recursos e do
seu excesso de arrecadação em 2015, nos termos do art.
43, § 1º, incisos I e II, da Lei nº 4.320/64;
II. vinculados a operações de crédito, até o limite dos
valores contratados, desde que não incluídos na esti-
mativa de receita constante desta Lei;
III. destinados a cobrir insuficiências nas dotações or-
çamentárias dos grupos de natureza de despesa “Pes-
soal e Encargos Sociais”, “Juros e Encargos da Dívi-
da” e “Amortização da Dívida”, até o limite da soma
dos valores atribuídos a esses grupos, ou de qualquer
grupo de despesa quando para atender ao pagamento
de sentenças judiciais nas condições e formas deter-
minadas pela Constituição, até o limite da soma dos
valores de todos os grupos de despesas;
IV. destinados ao reforço de dotações de ações medi-
ante a anulação de outras dotações, dentro do mesmo
programa, nos termos do art. 43, § 1º, inciso III, da Lei
nº 4.320/64, até o limite de 20% (vinte por cento) da
receita prevista para o exercício.

Art. 8º – Fica o Executivo autorizado a reali-
zar, no curso da execução orçamentária, operações
de crédito nas espécies, limites e condições estabele-
cidos em Resolução do Senado Federal e na legisla-
ção federal pertinente, especialmente na Lei Comple-
mentar nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 9º – As metas fiscais de receita e de des-
pesa e os resultados primário e nominal, apurados
segundo esta Lei, constantes do Demonstrativo da Com-
patibilidade da Programação do Orçamento com as Metas
de Resultados Fiscais, atualizam as metas fixadas na Lei
de Diretrizes Orçamentárias do exercício de 2015.

Parágrafo Único – As leis do Plano Plurianual
e das Diretrizes Orçamentárias consideram–se modi-
ficadas por leis posteriores, inclusive pelas que criem
ou modifiquem, de qualquer modo, programas, ações
e valores, ou que autorizem esses procedimentos.

Art. 10 – As transferências financeiras da Ad-
ministração Direta para a Câmara Municipal, e vice–
versa, obedecerão ao que estiver estruturado pelos
créditos orçamentários e adicionais.

Art. 11 – Esta Lei entrará em vigor em 1º de
janeiro de 2015.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 12 de dezembro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e arquiva-
da no Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 12 de dezembro de 2014.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

LEI Nº 2.051, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2014

“QUE ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO
MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIO DE 2015”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribuições
que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara do Município de
Cabreúva, aprovou e ele Sanciona e Promulga a se-
guinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º – Esta lei estima a receita e fixa a des-
pesa do Município para o exercício financeiro de 2015,
que compreende o Orçamento Fiscal e da Seguridade So-
cial, abrangendo, ainda, os fundos especiais.

Parágrafo Único – As categorias econômica
e de programação correspondem, respectivamente, ao
nível superior das classificações econômica (Receitas
e Despesas Correntes e de Capital) e programática
(Programas).

CAPÍTULO II
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E

DA SEGURIDADE SOCIAL
SEÇÃO I

DA ESTIMATIVA DA RECEITA

Art. 2º - A receita orçamentária é estimada na
forma dos quadros I, I–A, II e III, que fazem parte inte-
grante desta Lei, em R$ 175.452.723,87 (cento e se-
tenta e cinco milhões, quatrocentos e cinquenta e dois
mil, setecentos e vinte e três reais e oitenta e sete cen-
tavos) e se desdobra em:
I. R$ 171.776.211,87 (cento e setenta e um milhões,
setecentos e setenta e seis mil, duzentos e onze reais
e oitenta e sete centavos) do orçamento fiscal; e
II. R$ 3.676.512,00 (três milhões, seiscentos e setenta
e seis mil, quinhentos e doze reais) do orçamento da
seguridade social.

Art. 3º – A receita será arrecadada na forma
da legislação em vigor, com a estimativa constante do
seguinte desdobramento:

SEÇÃO II
DA FIXAÇÃO DA DESPESA

Art. 4º – A despesa é fixada na forma dos qua-
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LEI Nº 2.052, DE 16 DE DEZEMBRO 2014

“AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A ABRIR
CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES PARA
REFORÇO DE DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI

ORÇAMENTÁRIA VIGENTE”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribuições
que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de Ca-
breúva, aprovou e ele Sanciona e Promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir
junto à Secretaria de Finanças, um crédito suplementar
até o valor de R$ 548.895,00 (quinhentos e quarenta e
oito mil oitocentos e noventa e cinco reais), para atender
as seguintes dotações do orçamento vigente:
03.00.00 – Procuradoria Jurídica
03.01.00.3.3.90.36.00-03.122.7003.2289-16
R$ 5.630,00
04.00.00 – Secretaria da Administração
04.01.00.3.3.90.39.00-04.122.7007.2293-30
R$ 30.000,00
08.01.00 – Fundo Municipal de Saúde
08.01.00.3.3.90.91.00-10.122.1006.2003-222
R$ 5.000,00
09.00.00 – Secretaria da Educação
09.01.00.3.3.90.39.00-12.164.2005.2070-610
R$ 76.800,00
09.02.00.3.3.90.30.00-12.361.2001.2041-303
R$ 246.200,00
09.04.00.3.3.90.30.00-12.365.2002.2312-347
R$ 118.000,00
09.04.00.4.4.90.51.00-12.365.2002.1006-352
R$ 52.265,00
09.05.00.3.1.90.11.00-12.361.2006.2076-354
R$ 15.000,00

Art. 2º  Os recursos necessários à abertura do
crédito de que trata o art. 1º decorrem do excesso de
arrecadação, nos termos da Lei nº 4.320/64, art. 43, §
1º, inciso II.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 16 de dezembro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e arquiva-
da no Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 16 de dezembro de 2014.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

LEI Nº 2.053, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2014

“AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A ABRIR

CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES PARA
REFORÇO DE DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI

ORÇAMENTÁRIA VIGENTE”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribuições
que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de
Cabreúva, aprova e ele Sanciona e Promulga a se-
guinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a
abrir junto à Secretaria de Finanças, um crédito suple-
mentar até o valor de R$ 140.000,00 (cento e quarenta
mil reais), para atender a seguinte dotação do orça-
mento vigente:
05.00.00 - Secretaria de Finanças
05.01.00.3.3.90.47.00.04.122.9001.0001- 043
R$ 140.000,00

Art. 2º - Os recursos necessários à execução
da presente Lei de abertura do Crédito Adicional Su-
plementar decorrerão da anulação parcial da dotação,
nos termos do art. 43, § 1º, III, da Lei 4320/64, do orça-
mento vigente.
05.00.00 - Secretaria de Finanças
05.01.00.4.6.90.71.00.28.843.9002.0006- 046
R$ 140.000,00

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 19 de dezembro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e arqui-
vada no Setor de Expediente e Registro da Prefeitura
de Cabreúva, em 19 de dezembro de 2014.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

LEI Nº 2.054, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014

“AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A ABRIR
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR PARA RE-
FORÇO DE DOTAÇÃO CONSTANTE DA LEI OR-

ÇAMENTÁRIA  VIGENTE”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribuições
que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de
Cabreúva, aprova e ele Sanciona e Promulga a se-
guinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a
abrir junto à Secretaria de Finanças, um crédito suple-

mentar até o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), para
atender a seguinte dotação do orçamento vigente:
08.00.00 – Fundo Municipal de Saúde.
08.01.00.3.3.90.39.00.10.122.1006.2317- 221 -
R$ 3.000,00

Art. 2º - O recurso necessário à execução da
presente Lei de abertura do Crédito Adicional Suple-
mentar decorrerá da anulação parcial da dotação, nos
termos do art. 43, § 1º, inciso III, da Lei 4.320/64, do
orçamento vigente.

08.00.00 – Fundo Municipal de Saúde.
08.01.00.3.3.90.39.00.10.122.1006.2040- 218 -
R$ 3.000,00

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 23 de dezembro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e arquiva-
da no Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 23 de dezembro de 2014.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

LEI COMPLEMENTAR Nº 369,
DE 19 DE DEZEMBRO 2014

“DISPÕE SOBRE A AMPLIAÇÃO PARA 180 (CEN-
TO E OITENTA) DIAS DO PERÍODO DE LICENÇA
MATERNIDADE ÀS SERVIDORAS PÚBLICAS MU-

NICIPAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribuições
que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de
Cabreúva, aprova e ele sanciona e promulga a seguin-
te Lei:

Art. 1º - Fica instituída pela presente Lei Com-
plementar, para as servidoras municipais, nos termos
do artigo 133, da Lei Orgânica do Município, a prorro-
gação por mais 60 (sessenta) dias da licença materni-
dade, além do prazo constitucional de 120 (cento e vin-
te) dias previsto no artigo 7º, inciso XVIII, da Constitui-
ção Federal e no artigo 90 da Lei Complementar Muni-
cipal nº 260/2003.

Parágrafo único – A prorrogação de que trata
o caput deste artigo será concedida imediatamente
após a fruição dos 120 (cento e vinte) dias iniciais.

Art. 2º - A remuneração da licença maternida-
de dar-se-á da seguinte forma:
I – nos 120 (cento e vinte) dias iniciais, pelo Regime
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Cabreúva, aprova e ele sanciona e promulga a seguin-
te Lei:

Art. 1º. Ficam incluídos, pela presente Lei Com-
plementar, os Empregos Públicos Permanentes, no
número designado no quadro abaixo, regido pela Con-
solidação das Leis do Trabalho (CLT), com a seguinte
denominação:

Parágrafo único – Ficam alterados os Qua-
dros de Empregos Permanentes, do Anexo I, da Lei
Complementar nº 260, de 08 de outubro de 2003,
com as modificações estabelecidas no caput do pre-
sente artigo.

Art. 2º - Ficam incluídos, pela presente Lei
Complementar, os Empregos Públicos de Provimento
em Comissão, no número designado no quadro abai-
xo, regido pela Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT), com a seguinte denominação:

Parágrafo único – Ficam alterados o Anexo II
– Tabela 3 (Distribuição do Quadro de Direção e As-
sessoria) e o Anexo II – Tabela 1 (Quadro de Direção,
Assessoramento e Apoio Técnico) da Lei Complemen-
tar nº 298, de 31 de maio de 2007, com as modifica-
ções estabelecidas no caput do presente artigo.

Art. 3º. Fica a Secretaria Municipal de Admi-
nistração responsável pela alteração dos Quadros de
Cargos Permanentes, do Anexo I da Lei Complemen-
tar nº 260, de 08 de outubro de 2003, incluindo os
Empregos Permanentes constantes desta Lei Comple-
mentar, e os Quadros descritos no artigo anterior, refe-
rentes à Lei Complementar nº 298, de 31 de maio de
2007, incluindo os Empregos de provimento em co-
missão incluídos na presente lei.

Art. 4º. As despesas decorrentes da execu-
ção da presente Lei Complementar correrão por conta
de dotações próprias, constantes do Orçamento Muni-
cipal vigente, suplementadas se necessário.

Art. 5º. Esta Lei Complementar entrará em vi-
gor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 19 de dezembro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e arqui-

Geral da Previdência Social; e
II – nos 60 (sessenta) dias restantes, pelo Município
de Cabreúva.

Art. 3º - Durante todo o período da licença
maternidade a servidora não poderá exercer qualquer
atividade remunerada e a criança não poderá ser man-
tida em creche ou instituição similar, exceto nos 30 (trin-
ta) dias finais ao término da licença para a necessária
adaptação da criança em referidas instituições.

Parágrafo único – Em caso de descumpri-
mento do disposto no caput deste artigo deverá ser
instaurado processo administrativo para apurar sua
responsabilidade funcional da servidora.

Art. 4º - As servidoras que na data em que esta
lei entrar em vigor estiverem em gozo da licença ma-
ternidade, farão jus ao acréscimo de 60 (sessenta) dias,
contados a partir do primeiro dia subsequente ao tér-
mino do período inicial de 120 (cento e vinte) dias.

Art. 5º - As despesas decorrentes da execu-
ção desta lei correrão por conta de dotação orçamen-
tária própria, suplementada se necessário.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação, produzindo efeitos retroativos à data
de 18 de novembro de 2014, revogando as disposi-
ções em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 19 de dezembro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e arquiva-
da no Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 19 de dezembro de 2014.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

LEI COMPLEMENTAR Nº 370,
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2014

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE EMPREGOS
PERMANENTES, REGIDOS PELA

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO
(CLT), CONSTANTES DO ANEXO I DA LEI COM-
PLEMENTAR Nº 260, DE 08 DE OUTUBRO DE
2003, AUTORIZA A INCLUSÃO DE EMPREGOS
PÚBLICOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO,

CONSTANTE DA LEI COMPLEMENTAR
Nº 298, DE 31 DE MAIO DE 2007,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, no uso de atribuições que lhe são conferi-
das por Lei,

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de

vada no Setor de Expediente e Registro da Prefeitura
de Cabreúva, em 19 de dezembro de 2014.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

LEI COMPLEMENTAR Nº 371,
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2014

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A
FIRMAR TERMO DE CESSÃO DE USO COM O

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
DO ESTADO DE SÃO PAULO - DER/SP PARA O

IMÓVEL QUE ESPECIFICA.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribuições
que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE a Câmara Municipal de Ca-
breúva aprova e ele sanciona a seguinte Lei;

Art. 1° – Fica o Poder Executivo Municipal au-
torizado a firmar Termo de Cessão de Uso com o DE-
PARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO
ESTADO DE SÃO PAULO - DER/SP, de parte do imó-
vel com uma área com 4.530m², objeto da Matrícula
39.863 do Cartório de Registro de Imóveis de Itu - SP,
com área total de 24.600m², situada na Av. São Paulo,
nº 860/952, altura do km 78,7 da SP 0300 – (marginal
da SP 300 – Rodovia Dom Gabriel Paulino Bueno Cou-
to) no Distrito do Jacaré, Município de Cabreúva, para
implantação de um Terminal Rodoviário para atendi-
mento ao transporte público municipal.

Parágrafo Único – A cessão de uso se dará
por um período de 30 (trinta) anos a contar da publi-
cação da presente Lei, renovada por igual período
mediante termo aditivo.

Art. 2° – O município não poderá alterar a des-
tinação proposta sem a prévia autorização do proprie-
tário, sob pena de se reverter o patrimônio ao DEPAR-
TAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ES-
TADO DE SÃO PAULO - DER/SP, por rescisão ou
Denuncia do Instrumento, com as benfeitorias na área
introduzidas, independentemente de indenização.

Art. 3° – Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 19 de dezembro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e arquiva-
da no Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 19 de dezembro de 2014.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva



LEI COMPLEMENTAR Nº 372, DE
23 DE DEZEMBRO DE 2014

“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE PRÊMIO
EXTRA DE NATAL AOS SERVIDORES PÚBLICOS

MUNICIPAIS ATIVOS E AOS MEMBROS
 DO CONSELHO TUTELAR, E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribuições
que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de
Cabreúva, aprova e ele sanciona e promulga a seguin-
te Lei:

ARTIGO 1º. Fica concedido aos servidores
públicos municipais ativos, do quadro de empregos
públicos permanentes e em comissão, Prêmio Extra
para o Natal de 2014, no valor de R$ 150,00 (cento e
cinqüenta reais).

PARÁGRAFO ÚNICO. O disposto no “caput”
estende-se aos servidores públicos do quadro de pes-
soal da Câmara Municipal e aos membros do Conse-
lho Tutelar.

ARTIGO 2º. Fica a Secretaria Municipal de
Administração, através do Setor de Recursos Huma-
nos, responsável pelas providências necessárias para
a efetivação do disposto no artigo anterior, dentro do
mês de dezembro do corrente ano.

ARTIGO 3º. As despesas decorrentes da exe-
cução da presente Lei Complementar correrão por con-
ta de dotações próprias, constantes do Orçamento
Municipal vigente.

ARTIGO 4º. Esta Lei entrará em vigor na data
de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 23 de dezembro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e arquiva-
da no Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 23 de dezembro de 2014.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 818, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2014

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Fica alterada a redação do inciso

V, do Artigo 1º, da Portaria nº 383, de 23 de agosto de
2013, passando a vigorar com a seguinte redação:
“V – Representantes dos Pais de Alunos da Educa-
ção Básica Pública:
Titular: Síntia Fernanda Sakamoto Amirat –
RG: 21.751.581-9
Suplente: Letícia Ap. Delgado Pereira –
RG: 45.899.076-0
Titular: Jailton Rodrigues da Silva – RG: 54.757.820-9
Suplente: Adriana Pereira da Silva Cruz –
RG: 30.539.257-8”

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor a
partir desta data, revogada as disposições em contrá-
rio em especial a Portaria nº 753, de 05/09/14.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 05 de dezembro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 05 de dezembro de 2014.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 819, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2014

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Ficam nomeados os Membros
abaixo mencionados, para compor o Conselho Muni-
cipal de Educação, de acordo com a Lei Municipal nº
1.375, de 23 de junho de 1.997, alterada pela Lei Muni-
cipal nº 1.967, de 23 de agosto de 2.012, a saber:
I – Representantes da Secretaria Municipal de
Educação:
Titular: Artur da Costa Neto
Suplente: Marli Aparecida Pinoti Gutierre
Titular: Adriana Aparecida Biazin
Suplente: Daniela Aparecida da Fonseca Soares
II – Representantes dos Professores das Escolas
Públicas Municipais do Ensino Básico:
Titular: Alessandra Mesquita Godói
Suplente: Renata Segaglio Nacarati
Titular: Rosimary Aparecida de Faria
Suplente: Elaine Cristina Dias
III – Representantes dos Servidores Públicos Mu-
nicipais:
Titular: Suely Martins Conceição de Souza
Suplente: Marilsa Candelária B. da Silva
Titular: Andréia Aparecida Vieira
Suplente: Valdecir Aparecido Marculino
IV – Representante dos Professores das Escolas
Estaduais:
Titular: Rosangela Botelho Vintecinco

Suplente: Valdir de Oliveira
V – Representante dos Diretores das Escolas Mu-
nicipais:
Titular: Maria Cristina C. Marcolino
Suplente: Mazelei Aparecida de Sousa Tarallo Domingues
VI – Representante das Escolas Particulares (man-
tenedores):
Titular: Luciana Barbosa Ferreira
Suplente: Vander Cândido Ferreira
VII – Representantes de Pais de Alunos:
Titular: Leila de Cássia Nascimento
Suplente: Lucinéia Rodrigues de Oliveira Lima
Titular: Síntia Fernanda Sakamoto Amirat
Suplente: Marilu Venâncio de Andrade
VIII – Representante do Conselho de Alimentação
Escolar:
Titular: Sueli Marcussi
Suplente: Claudete Nunes da Silva
IX – Representante do Conselho Tutelar:
Titular: Regina Rabenhosrt Poltroniere
Suplente: Viviane Cristina Andrade Pedrosa
X – Representante das (Adis) – Assistente de De-
senvolvimento Infantil:
Titular: Daniela Mara de Souza
Suplente: Érica Aparecida Magalhães

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor a
partir desta data, ficando revogada, em todos os seus
termos, a Portaria nº 2.894, de 07/11/2012.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 05 de dezembro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 05 de dezembro de 2014.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 821, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2014

DESIGNA OS SERVIDORES PARA A FUNÇÃO
DE FISCAL SANITÁRIO DE VIGILÂNCIA

SANITÁRIA, NO ÂMBITO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribui-
ções que lhes são conferidas por legislação, e consi-
derando:
O disposto no artigo 200 e seus incisos I, II, VI, VII e
VIII da Constituição Federal de 1988;
O disposto no artigo 18, inciso IV, alínea “b”, da Lei
Federal nº 8.080/90;
O disposto no art. 5º, da Lei Complementar Municipal
nº 155, de 20 de agosto de 1998, que dispõe sobre a
criação do Serviço Municipal de Vigilância Sanitária;
Os termos dos parágrafos 2º e 3º, do artigo 3º, do De-
creto nº 111, de 28 de dezembro de 1998;
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RESOLVE:

Art. 1º - Ficam nomeados os membros do
Conselho Municipal de Planejamento, os quais repre-
sentarão os poderes legislativo e executivo; a popula-
ção e os segmentos organizados da comunidade, na
seguinte composição:
 I – Representantes do Poder Legislativo:
Titular: Adriano Alves de Castro
Suplente: Paulo
II – Representantes do Poder Executivo:
Titular: Nilton Andrade
Titular: Rosimeire Timporim
Suplente: Renato Violardi
III – Representantes de Associações de Moradores,
Centros Comunitários, Sociedades de amigos de
bairro e movimentos populares:
Titular: Genessy Luiz Vieira (Associação Chácaras do
Pinhal)
Titular: Janilson Souza Vieira de Lima (Associação de
Moradores do Bairro Boa Esperança- Guaxatuba)
Titular: Alexandre Petróleo (Associação do Vale Verde)
Suplente: Paulo de Oliveira (Associação dos Morado-
res do Bairro Bananal)
IV- Representantes de Sindicatos ou Associações
de trabalhadores assalariados, comerciantes e dos
produtores rurais do município:
Titular: José Carlos Felício (Associação Comercial de Cabreúva)
Titular: Roque Martins (Associação dos Produtores Rurais)
Titular: Carlos da Silva (Associação dos Funcionários
Públicos de Cabreúva)
Suplente: Antônio Firmo (Associação Amigos do Co-
mércio de Cabreúva)
V- Representantes de Associações ou Sindicatos
patronais ou de profissionais liberais: médicos,
dentistas, arquitetos, engenheiros, advogados, eco-
nomistas e outros:
Titular: Eugênio Issao Ono (Associação dos Engenhei-
ros e Arquitetos de Cabreúva - AEAC)
Titular: André Vicente (Conselho Regional de Enge-
nharia e Agronomia)
Titular: Dr. Davi Pereira Carvalho – OAB/SP 309.149
 (Ordem dos Advogados do Brasil)
Suplente: Pablo Leandro Cardinalli Pereira (Conselho
de Arquitetura e Urbanismo – CAU)

Parágrafo único – A presidência do conselho
convocará reuniões ordinárias para fins do cumprimen-
to das atividades do artigo 3° da Lei 2.041 de 01 de
setembro de 2014;

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor a partir
de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
10 de dezembro de 2014

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de cos-
tume. Setor de expediente e registro aos 10/12/2014.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município

As atividades inerentes à função de fiscal sanitário le-
galmente estabelecidas,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores, abaixo relaci-
onados, para exercerem a função de Fiscal Sanitário
de Vigilância Sanitária, no âmbito da Secretaria Muni-
cipal de Saúde:

Art. 2º - Os servidores designados, em razão
do poder de polícia administrativo, exercerão todas as
atividades inerentes a função de fiscal sanitário, tais
como: inspeção e fiscalização sanitária, lavratura de
auto de infração sanitária, instauração de processo
administrativo sanitário, interdição cautelar de estabe-
lecimento; interdição e apreensão cautelar de produ-
tos; fazer cumprir as penalidades aplicadas pelas au-
toridades sanitárias competentes nos processos ad-
ministrativos sanitários e outras atividades estabeleci-
das para esse fim.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data
da sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário, em especial a Portaria nº 584, de 03 de abril
de 2014.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 10 de dezembro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 10 de dezembro de 2014.

IVONE CONCEIÇÂO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 822, DE 10 DE
DEZEMBRO DE 2.014

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribuições
que lhe são conferidas por Lei;

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei n.° 2.041
de 01 de setembro de 2014, que instituiu no âmbito munici-
pal a criação do Conselho de Planejamento, e, em especi-
al, em atendimento ao artigo 2° do mesmo diploma legal;

PORTARIA Nº 824, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2014

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E NOMEAÇÃO DOS
MEMBROS DA COMISSÃO PARA ADEQUAÇÃO
DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - PME/

2014 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de suas atri-
buições que lhe são conferidas por Lei;

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir a Comissão do Plano Muni-
cipal de Educação para Adequação, Acompanhamento e
Avaliação do PME/2014 do Município de Cabreúva/SP.
- Representantes da Secretaria Municipal de Educação:
Rosely Cristina Faber Silveira, RG: 9.142.092-1
Rosangela Botelho Vintecinco, RG: 17.718.766-9
Daniela Ap. da Fonseca Soares, RG: 33.395.045-8
Francisco Nilton Silva Alves, RG: 18.497.927-4
- Representantes do Conselho Municipal
de Educação – CME:
 Andréia Aparecida Vieira Dantas, RG: 27.426.364-6
Artur da Costa Neto, RG: 3.030.954-2
Daniela Mara de Souza, RG: 29.279.755-2
- Representantes do Conselho FUNDEB:
Célia Regina Aiala Oliveira, RG: 17.459.741-1
Vanessa Priscila Antunes de Lima, RG: 29.882.977-0
- Representantes do Conselho de Alimentação
Escolar:
Regina de Souza Fortunato, RG: 10.503.550-4
Tania Maria M. da Costa, RG: 16.563.356-6
- Representantes do Conselho Tutelar:
 Regina da Conceição Rabenhosrt Poltronieri, RG:
17.080.708
Viviane Cristina Andrade Pedrosa, RG: 14.524.116
- Representantes da Câmara Municipal: (Dois Vere-
adores)
Antônio Carlos Pereira, RG: 19.117.061-6
Paulo Henrique Dias Amorim, RG: 47.344.774-5
- Representantes da Associação de Pais e Mestres
das Escolas Municipais - APM:
Leila Cássia Nascimento, RG: 24.800.401-3
Sintia Fernanda Sakamoto Amirat, RG: 21.715.581-9
Lucinéia Rodrigues  de Oliveira Lima, RG: 33.912.904-9
- Representantes das Escolas Municipais:
Maria Cristina C. Marcolino, RG: 12.808.052
Mazelei Ap. Tarallo Domingues, RG: 22.291.925-5
Carolina Pedroso de Oliveira Hirano, RG: 33.001.114-5
Renata Caetana da Silva, RG: 34.056.089-7
Marta Bicalho Cano, RG: 17.887.751-7
- Representantes das Escolas Particulares:
Luciana Barbosa Ferreira, RG: 22.708.539-5
Vander Cândido Ferreira, RG: 22.291.831-7
- Representantes da APAE:
Patrícia Bellode Ramazzini, RG: 17.994.953-6
Valter da Silva Siqueira, RG: 25.892.541-3
- Representante das Escolas de Ensino Médio:
 Valdir de Oliveira, RG: 13.815.446
- Representante das Escolas de Ensino Tecnológi-
co e Profissionalizante:
 Daniel Martinho Nascimento, RG: 17.370.033
- Representantes de Professores das Escolas Mu-
nicipais de Educação Infantil:
 Alessandra Mesquita Godói, RG: 23.615.761-9
Renata Segaglio Nacarati, RG: 16.378.936-8
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- Representantes de Professores das Escolas Mu-
nicipais do Ensino Fundamental (anos iniciais):
Rosemary Ap. de Faria, RG: 25.267.825-4
Elaine Cristina Dias, RG: 330.011.819
- Representantes de Professores das Escolas Mu-
nicipais do Ensino Fundamental (anos finais):
Airton Ap. Rita, RG: 55.880.009-9
- Representante da Secretaria de Finanças:
Tatiana Cordeiro Alves dos Santos, RG: 11.243.085

Art. 2° - Os integrantes acima nomeados de-
verão:
I - Realizar atividades que manifestam a vontade polí-
tica e administrativa de contribuir e participar da ges-
tão da Educação Municipal, especialmente as referen-
tes à adequação do Plano Municipal de Educação.
II - Atualizar, acompanhar e nomitorar o Plano Municipal de
Educação após sua aprovação no decorrer de sua vigência.

Art. 3º- Caberá ao Secretário de Educação
coordenar e designar as Comissões das Câmaras Te-
máticas para elaboração do PME.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 16 de dezembro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 16 de dezembro de 2014.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 826, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2014

DESIGNA SERVIDORA QUE ESPECIFICA.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Fica nomeada a Servidora ANA
PAULA DOS SANTOS, registro funcional 2739, como
Coordenadora Municipal da Atenção Básica, con-
forme orientação do PMAQ/MS.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir
desta data, revogadas as disposições em contrário, em es-
pecial a Portaria nº 523, de 27 de fevereiro de 2014.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 16 de dezembro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura
Municipal de Cabreúva, em 16 de dezembro de 2014.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 827, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2014

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

CONSIDERANDO a necessidade de regula-
mentar o sistema de controle interno;

CONSIDERANDO que os membros do con-
trole interno devem ser servidores efetivos da Admi-
nistração;

CONSIDERANDO a necessidade de apresen-
tação de relatórios periódicos quanto às suas funções
institucionais; e

CONSIDERANDO as funções constitucionais
e legais atribuídas ao controle interno, ou seja avaliar
o cumprimento das metas fiscais e financeiras dos pla-
nos orçamentários, bem como a eficiência de seus re-
sultados; comprovar a legalidade da gestão orçamen-
tária, financeira e patrimonial; comprovar a legalidade
dos repasses a entidade do Terceiro Setor, avaliando a
eficácia e a eficiência dos resultados alcançados; exer-
cer o controle das operações de crédito, avais e ga-
rantias, bem como dos direitos e haveres do Municí-
pio; apoiar o Tribunal de Contas no exercício de sua
missão institucional; em conjunto com autoridades da
Administração Financeira do Município, assinar o Re-
latório de Gestão Fiscal; e atestar a regularidade da
tomada de contas dos ordenadores de despesa, rece-
bedores, tesoureiros, pagadores ou assemelhados.

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Ficam nomeados os servidores
abaixo para compor o sistema do Controle Interno do
Município de Cabreúva, conforme comunicado SDG
nº 32/2012 do Egrégio Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo, a saber:
- MAURICIO PAVANI;
- CARLOS AUGUSTO MASCARENHAS DE VASCON-
CELLOS;
- JOSÉ ROBERTO DIAS.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor a
partir desta data, revogadas as disposições em con-
trário, em especial a Portaria nº 522, de 05/02/14.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 17 de dezembro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, em 17 de dezembro de 2014.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 841, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2014

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 10/2013,
instituiu a intervenção da Santa Casa de Misericórdia
de Cabreúva, e em especial seu artigo 5º;

CONSIDERANDO o Processo Administrativo
nº 6345/2014, fls 03, que tem por justificativa que tal
cessão será imprescindível para a reabertura da San-
ta Casa de Misericórdia de Cabreúva;

CONSIDERANDO que no sentido de eviden-
ciar interpretação de que há permissivo legal para a
concessão dos serviços da Municipalidade, formaliza-
do pela servidora Elisabeth Gomes Martins, em perio-
dicidade determinada pelo ato interventivo, até que atin-
ja o fim necessário a que se requisitou.

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Fica cedida a servidora munici-
pal Elisabeth Gomes Martins, Agente Administrativo
III, RG nº 11.538.266, sem prejuízo de todos os seus
vencimentos, para, respectivamente, exercer suas fun-
ções junto a Santa Casa de Misericórdia de Cabreúva,
até que atinja o fim necessário a que se requisitou,
determinado pelo ato interventivo.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor a
partir de 01/01/2015.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
aos 18 de dezembro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de
Cabreúva, aos 18 de dezembro de 2014.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva



NOTIFICAÇÕES E AUTOS DE INFRAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Cabreúva, por meio do setor de Fiscalização de Urbanismo da Secretaria Munici-
pal de Obras, pela impossibilidade de localização através de correspondência registrada, NOTIFICA às pes-

soas abaixo relacionadas de acordo com o Artigo 30 da Lei Complementar 357 de 29 de maio de 2.014,
para que no prazo de 30 (trinta) dias a contar da presente publicação, tomem providências quanto às noti-

ficações, autos de infrações em seus respectivos prazos.
Mais informações podem ser obtidas pelo telefone do SETOR de FISCALIZAÇÃO de URBANISMO:

(11) 4409-0939 ou na Rua Líbano, nº50, das 07h às 12h e 13h às 16h.

Notificação: 4357/14 – Artigo 14°. Nome: JOSÉ LOPES PASSOS .Contri-
buinte n° 00144319803518 Rua Princesa Isabel, s/n, lote 02, quadra
04 , Loteamento Jardim Santana. Motivo: não manter o seu imóvel
limpo capinado e desinfetado.
Notificação: 4290/14 – Artigo 14°. Nome: JOSÉ LOPES PASSOS .Contri-
buinte n° 00144319802713 Rua Princesa Isabel, s/n, lote 04, quadra
04 , Loteamento Jardim Santana. Motivo: não manter o seu imóvel
limpo capinado e desinfetado.
Notificação: 4241/14 – Artigo 6°. Nome: SEVERINO PEREIRA DA SILVA
.Contribuinte n° 00351427902751 Rua Rodonita, s/n, lote 04, quadra
N , Loteamento Jardim Colina da Serra II. Motivo: não executar a pavi-
mentação do passeio no respectivo alinhamento frontal.
Notificação: 4233/14 – Artigo 14°. Nome: DEBORA FORTES DIAS
RODRIGUES. Contribuinte n° 00351427902697 Rua Rodonita, s/n, lote
05, quadra N , Loteamento Jardim Colina da Serra II. Motivo: não man-
ter o seu imóvel limpo capinado e desinfetado.

Notificação: 4242/14 – Artigo 6°. Nome: DEBORA FORTES DIAS
RODRIGUES. Contribuinte n° 00351427902697 Rua Rodonita, s/n, lote
05, quadra N , Loteamento Jardim Colina da Serra II. Motivo: não exe-
cutar a pavimentação do passeio no respectivo alinhamento frontal.
Notificação: 4244/14 – Artigo 2°. Nome: DEBORA FORTES DIAS
RODRIGUES. Contribuinte n° 00351427902697 Rua Rodonita, s/n, lote
05, quadra N , Loteamento Jardim Colina da Serra II. Motivo: não fe-
cha-lo no respectivo alinhamento frontal com muro de alvenaria.
Notificação: 4238/14 – Artigo 6°. Nome: NORALDINA ALVES MACEDO.
Contribuinte n° 003511148203927 Rua Pirita, s/n, lote 08, quadra I,
Loteamento Jardim Colina da Serra II. Motivo: não executar a pavi-
mentação do passeio no respectivo alinhamento frontal.
Notificação: 4258/14 – Artigo 6°. Nome: JOSÉ BARBOSA FILHO. Con-
tribuinte n° 00351149400430 Rua Quartzo, s/n, lote 59, quadra F,
Loteamento Jardim Colina da Serra II. Motivo: não executar a pavi-
mentação do passeio no respectivo alinhamento frontal.

ERRATA - Notificação: 4178/14 – Artigo 2°. Nome: MARIA APARECIDA MISSAKO KIMURA .Contribuinte n° 00264628700590 Rua Gláucio Silvio
Cardoso, s/n, lote 24, quadra A , Loteamento Flor de Ipê. Motivo: não fechar no respectivo alinhamento frontal com muro de alvenaria..
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